
 
 

 
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 736.517 - SP (2022/0111459-8)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : ALEXANDRE APARECIDO MARCO ANTONIO (PRESO)
ADVOGADOS : JOSÉ PEDRO SAID JÚNIOR  - SP125337 

 PAULO ANTONIO SAID  - SP146938 
 GABRIEL MARTINS FURQUIM E OUTROS - SP331009 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ART. 2º, §§ 2º 
E 4º, DA LEI N. 12.850/2013; ARTS. 33 E 34 DA LEI N. 
11.343/2006; E ART. 16, CAPUT, DA LEI N. 10.826/2003. 
PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. 
RECURSO DESPROVIDO.

1. Sabe-se que o ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do 
indivíduo como regra. Desse modo, a prisão revela-se cabível tão 
somente quando estiver concretamente comprovada a existência 
do periculum libertatis, sendo impossível o recolhimento de 
alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os 
pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos na 
legislação processual penal. 

2. Na espécie, a segregação preventiva encontra-se devidamente 
motivada, pois invocou o Magistrado de piso a gravidade concreta 
da conduta, extraída (i) da quantidade de entorpecentes 
encontrados, a saber, cerca de 57kg (cinquenta e sete quilos) de 
maconha e 12kg (doze quilos) de cocaína, e (ii) da apreensão de 
"armas, carregadores, munições, bem como colete e capacete 
balístico, o que revela que o tráfico de drogas praticado pelo 
referido grupo utiliza, também, violência ou grave ameaça à 
pessoa". Salientou o Juízo de primeiro grau, ainda, que, "segundo 
as investigações, o acusado quem teria constituído a 
organização criminosa, altamente especializada e fortemente 
armada, destinada à prática dos crimes de tráfico de drogas", 
inclusive em alta escala. Portanto, a custódia preventiva está 
justificada na necessidade de garantia da ordem pública.

3. Conforme magistério jurisprudencial do Pretório Excelso, "a 
necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de 
integrantes de organização criminosa enquadra-se no conceito 
de garantia da ordem pública, constituindo fundamentação 
cautelar idônea e suficiente para a prisão preventiva" (STF, 
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Primeira Turma, HC n. 95.024/SP, relatora Ministra CÁRMEN 
LÚCIA, DJe 20/2/2009).

4. Agravo regimental desprovido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro 

Relator. Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 

Região), Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. 

Ministro Relator. 

 

 Brasília, 21 de junho de 2022 (data do julgamento).

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 736.517 - SP (2022/0111459-8)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : ALEXANDRE APARECIDO MARCO ANTONIO (PRESO)
ADVOGADOS : JOSÉ PEDRO SAID JÚNIOR  - SP125337 
   PAULO ANTONIO SAID  - SP146938 
   GABRIEL MARTINS FURQUIM E OUTROS - SP331009 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por ALEXANDRE 

APARECIDO MARCO ANTONIO contra a decisão deste relator que denegou a ordem 

(e-STJ fls. 213/220).

Consta dos autos que o agravante foi preso pela suposta prática dos 

delitos tipificados nos arts. 2º, §§ 2º e 4º, IV, da Lei n. 12.850/2013; 33, caput, e 34, 

caput, ambos da Lei n. 11.343/2006; e 16, caput, da Lei n. 10.826/2003, por 3 vezes, 

porque "supostamente, juntamente com Marcio Rogério Marco Antônio, Alvaro Silva 

Pagnone e Marcelo da Silva Oliveira, promoveu, constituiu, financiou e integrou 

pessoalmente organização criminosa, mantendo conexão com outra organização 

criminosa independente; e porque supostamente, no dia 16 de dezembro de 2021, o 

paciente e os demais mantinham em depósito e guardavam, aproximadamente, 

57,55kg (cinquenta e sete quilogramas) de maconha e 12kg (doze quilogramas) 

de cocaína, sem autorização e em desacordo com determinação legal ou 

regulamentar, além de maquinário, aparelho e instrumentos destinados à 

fabricação, preparação, produção ou transformação de drogas; e, ainda, um fuzil, 

marca Rock River, modelo LR-15, calibre 556, n. AV4025237, de uso restrito, 191 

munições de uso r estrito, calibre 556 e 11 munições de uso restrito, calibre 7.62, 

6 carregadores para arma de fogo de uso restrito, do tipo fuzil; 01 colete balístico 

e 01 capacete balístico, tudo sem autorização e em desacordo com determinação 

legal ou regulamentar" (e-STJ fls. 110/111, grifei).
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Em suas razões, reitera a defesa a alegação de que inexiste 

motivação idônea para a segregação antecipada, asseverando que, "ainda que se 

considere a suposta gravidade do fato (em sua perspectiva abstrata ou, supostamente, 

concreta), isto não pode gerar, automaticamente, a medida excepcional, na medida em 

que vedada prisão preventiva obrigatória. Com efeito, não se pode amparar, 

isoladamente, no temerário requisito da garantia da ordem pública, cujo conteúdo no 

caso in concreto é abstrato" (e-STJ fl. 227).

Busca, assim, seja reconsiderada a decisão agravada ou seja provido 

o presente recurso, concedendo a liberdade ao agravante.

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 736.517 - SP (2022/0111459-8)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Não há como acolher a insurgência.

O ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do indivíduo como 

regra. Desse modo, a prisão revela-se cabível tão somente quando estiver 

concretamente comprovada a existência do periculum libertatis, sendo impossível o 

recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos 

autorizadores da medida extrema, previstos na legislação processual penal.

Considerando-se, ainda, que ninguém será preso senão por ordem 

escrita e fundamentada de autoridade judiciária competente, bem como que a 

fundamentação das decisões do Poder Judiciário é condição absoluta de sua validade 

(Constituição da República, art. 5º, inciso LXI, e art. 93, inciso IX, respectivamente), há 

de exigir que o decreto de prisão preventiva venha sempre concretamente motivado, 

não fundado em meras conjecturas.

A propósito do assunto, a jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça, embora ainda um pouco oscilante, optou pelo entendimento de que o risco à 

ordem pública se constataria, em regra, pela reiteração delituosa e/ou pela gravidade 

concreta do fato.

É sempre importante relembrar que "o juízo sobre a gravidade 

genérica dos delitos imputados ao réu, a existência de indícios de autoria e 

materialidade do crime, a credibilidade do Poder Judiciário bem como a intranquilidade 

social não constituem fundamentação idônea a autorizar a prisão para a garantia da 

ordem pública, se desvinculados de qualquer fato concreto, que não a própria conduta, 

em tese, delituosa" (HC n. 48.381/MG, relator Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, 

DJ de 1º/8/2006, p. 470).
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Assim, demonstrada a gravidade concreta do crime praticado, 

revelada, na maioria das vezes, pelos meios de execução empregados, ou a 

contumácia delitiva do agente, a jurisprudência desta Casa autoriza a decretação ou a 

manutenção da segregação cautelar, dada a afronta às regras elementares de bom 

convívio social.

Na apreciação das justificativas da custódia cautelar, "o mundo não 

pode ser colocado entre parênteses. O entendimento de que o fato criminoso em si não 

pode ser conhecido e valorado para a decretação ou a manutenção da prisão cautelar 

não é consentâneo com o próprio instituto da prisão preventiva, já que a imposição 

desta tem por pressuposto a presença de prova da materialidade do crime e de indícios 

de autoria. Assim, se as circunstâncias concretas da prática do crime indicam 

periculosidade, está justificada a decretação ou a manutenção da prisão para 

resguardar a ordem pública" (STF, HC n. 105.585/SP, relatora Ministra ROSA WEBER, 

Primeira Turma, julgado em 7/8/2012, DJe de 21/8/2012).

À vista desse raciocínio e dos vetores interpretativos estabelecidos, 

passo à análise da legalidade da segregação antecipada.

Confira-se, no que interessa, o que consta da decisão que decretou a 

prisão preventiva (e-STJ fl. 65):

Cuida-se de crime doloso punido com pena máxima privativa de 
liberdade superior a 4 (quatro) anos e a partir dos elementos por 
ora apresentados, há indícios suficientes de autoria e prova da 
materialidade (CPP, art. 312), nos termos da imputação e 
existência de perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, 
sendo admissível, portanto, a prisão preventiva nos termos do art. 
313, I, do CPP.

Os elementos iniciais apresentados apontam para o 
cometimento de crime de tráfico de drogas em modalidade de 
associação criminosa, com indício de envolvimento de facção 
criminosa, sendo o acusado um dos principais alvos nas 
investigações realizadas nos autos de nº 
1008596-16.2021.8.26.0229, no qual foi deferido a expedição 
dos mandados de busca e apreensão, que acarretou na prisão 
em flagrante dos demais denunciados, além da apreensão dos 
objetos descritos no auto de exibição/apreensão de 20/25.

Segundo as investigações, o acusado quem teria constituído a 
organização criminosa, altamente especializada e fortemente 
armada, destinada à prática dos crimes de tráfico de drogas.
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A quantidade, a variedade e a forma de acondicionamento das 
drogas encontradas no local, além dos diversos materiais de 
preparo, indicam tratar-se de tráfico na modalidade preparo, 
guarda e distribuição de entorpecentes, tudo em larga escala.

Ademais, foram localizadas no local armas, carregadores, 
munições, bem como colete e capacete balístico, o que revela 
que o tráfico de drogas praticado pelo referido grupo utiliza, 
também, violência ou grave ameaça à pessoa.

Desse modo, como tratam-se de fatos graves, com risco sério à 
incolumidade pública, que evidenciam, também, risco 
concreto de continuidade delitiva e reiteração criminosa de 
crimes graves e de grande extensão, com severa repercussão 
social, inexistem outras medidas cautelares diversas da prisão que, 
em juízo de proporcionalidade, sejam suficientes para o 
acautelamento do meio social.

Por esse fundamento, DETERMINO A PRISÃO PREVENTIVA do 
acusado.

Expeça-se mandado de prisão em desfavor de ALEXANDRE 
APARECIDO MARCO ANTONIO. (Grifei.) 

Como se vê, a segregação preventiva encontra-se devidamente 

motivada, pois invocou o Magistrado de piso a gravidade concreta da conduta, extraída 

(i) da quantidade de entorpecentes encontrados, a saber, cerca de 57kg (cinquenta e 

sete quilos) de maconha e 12kg (doze quilos) de cocaína, e (ii) da apreensão de 

"armas, carregadores, munições, bem como colete e capacete balístico, o que revela 

que o tráfico de drogas praticado pelo referido grupo utiliza, também, violência ou grave 

ameaça à pessoa" (e-STJ fl. 65).

Salientou o Juízo de primeiro grau, ainda, que, "segundo as 

investigações, o acusado quem teria constituído a organização criminosa, altamente 

especializada e fortemente armada, destinada à prática dos crimes de tráfico de 

drogas" (e-STJ fl. 65), inclusive em alta escala.

Mostra-se, portanto, evidente que a custódia preventiva está justificada 

na necessidade de garantia da ordem pública.

Em casos análogos, no tocante ao quantum de entorpecente 

apreendido, esta Corte assim se pronunciou:

PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE ENTORPECENTES. PRISÃO CAUTELAR. ELEMENTOS 

Documento: 2189852 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/06/2022 Página  7 de 4



 
 

 
CONCRETOS A JUSTIFICAR A MEDIDA. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. 
OCORRÊNCIA. RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A prisão provisória é medida odiosa, reservada para os casos de 
absoluta imprescindibilidade, demonstrados os pressupostos e 
requisitos de cautelaridade.

2. Na hipótese, as circunstâncias do caso retratam a gravidade 
concreta dos fatos a ensejar o resguardo da ordem pública, visto 
que, em tese, foram apreendidas em poder do acusado 259,75g 
de maconha, além de "outros objetos indicativos de tráfico de 
drogas, como embalagens plásticas e papéis com anotações 
diversas".

3. Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas cautelares 
alternativas à prisão, porque insuficientes para resguardar a ordem 
pública.

4. "Impossível asseverar ofensa ao 'princípio da homogeneidade 
das medidas cautelares' em relação à possível condenação que o 
paciente experimentará, findo o processo que a prisão visa 
resguardar. Em habeas corpus não há como concluir a quantidade 
de pena que eventualmente poderá ser imposta, menos ainda se 
iniciará o cumprimento da reprimenda em regime diverso do 
fechado" (RHC 74.203/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 15/09/2016, DJe 
27/09/2016).

5. Recurso a que se nega provimento.

(RHC n. 96.875/RS, relatora Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 17/5/2018, DJe 1º/6/2018.)

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. 
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. SUBSTITUIÇÃO POR 
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. ORDEM 
DENEGADA.

1. Para ser compatível com o Estado Democrático de Direito - o 
qual se ocupa de proteger tanto a liberdade quanto a segurança e 
a paz públicas - e com a presunção de não culpabilidade, é 
necessário que a decretação e a manutenção da prisão cautelar 
se revistam de caráter excepcional e provisório. A par disso, a 
decisão judicial deve ser suficientemente motivada, mediante 
análise da concreta necessidade da cautela, nos termos do art. 
282, I e II, c/c o art. 312, ambos do Código de Processo Penal.

2. O Juízo de primeira instância apontou circunstâncias que 
evidenciam, à primeira vista, a gravidade concreta do delito em 
tese cometido e a periculosidade do agente, com base na elevada 
quantidade e na natureza das drogas apreendidas (cerca de 285 g 
de maconha e 55 g de cocaína, em porções individualizadas), 
dados que, somados ao local onde foram encontrados os 
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entorpecentes - conhecido ponto de comércio ilegal -, denotam o 
exercício habitual da traficância.

3. Por idênticas razões, as demais medidas cautelares não se 
prestariam a evitar a prática de novas infrações penais (art. 282, I, 
do Código de Processo Penal).

4. Ordem denegada.(HC n. 439.677/SP, relator Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 24/4/2018, DJe 
11/5/2018.) 

PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS. PRISÃO 
PREVENTIVA. TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE. PRISÃO 
DOMICILIAR. TEMAS NÃO APRECIADOS NO TRIBUNAL DE 
ORIGEM, SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. NEGATIVA DE AUTORIA. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
DESPROPORCIONALIDADE. NÃO CABIMENTO. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. TENTATIVA DE FUGA. 
QUANTIDADE RELEVANTE DE DROGAS APREENDIDAS. 
ILEGALIDADE. AUSÊNCIA. MEDIDAS CAUTELARES. 
INADEQUAÇÃO. HABEAS CORPUS DENEGADO.

[...] 

3. A desproporcionalidade da prisão preventiva somente poderá 
ser aferida após a sentença, não cabendo, na via eleita, a 
antecipação da análise quanto a possibilidade de cumprimento de 
pena em regime menos gravoso que o fechado, caso seja 
proferido édito condenatório, porque exige produção de prova, o 
que não é permitido no procedimento do habeas corpus.

4. Apresentada fundamentação concreta para a decretação da 
prisão preventiva, explicitada na quantidade de droga apreendida - 
405 (quatrocentos e cinco) gramas de maconha, não há que se 
falar em ilegalidade a justificar a concessão da ordem de habeas 
corpus.

5. Havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a 
custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas 
cautelares alternativas à prisão, visto que insuficientes para 
resguardar a ordem pública.

6. Habeas corpus denegado.

(HC n. 435.311/MG, relator Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 8/5/2018, DJe 21/5/2018.) 

PROCESSUAL PENAL E PENAL. RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. TRÁFICO DE DROGAS. 
DESPROPORCIONALIDADE. TEMA NÃO APRECIADO NA 
ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. QUANTIDADE DE DROGA. ILEGALIDADE. 
AUSÊNCIA. APLICAÇÃO DE MEDIDAS ALTERNATIVAS À 
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PRISÃO. INSUFICIÊNCIA À GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
RECURSO EM HABEAS CORPUS IMPROVIDO.

[...] 

2. Apresentada fundamentação concreta para a decretação da 
prisão preventiva, evidenciada na expressiva quantidade da droga 
apreendida, qual seja, 319,25g de maconha, distribuídos em 2 
(duas) porções, não se há falar em ilegalidade do decreto 
prisional.

3. Havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a 
custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas 
cautelares alternativas à prisão, visto que insuficientes para 
resguardar a ordem pública.

4. Recurso em habeas corpus improvido.

(RHC 91.446/SP, relator Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 24/4/2018, DJe 11/5/2018.) 

RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL INEXISTENTE. PARECER 
ACOLHIDO.

1. Havendo explícita e concreta fundamentação para a decretação 
ou manutenção da custódia cautelar, não há falar em 
constrangimento ilegal.

2. No caso, a prisão provisória está assentada na necessidade de 
se garantir a ordem pública, tendo as instâncias ordinárias 
destacado a quantidade da droga apreendida (aprox. 244 g de 
maconha, e 68 g de cocaína, divididas em 81 porções) e a forma 
que estava acondicionada. Elementos que, aliados às 
circunstâncias em que se deu a prisão em flagrante, demonstram a 
periculosidade efetiva que o recorrente representa à sociedade.

3. Eventuais condições pessoais favoráveis não possuem o condão 
de, por si sós, conduzir à revogação da prisão preventiva.

4. Recurso em habeas corpus improvido.

(RHC n. 90.689/SC, relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 16/11/2017, DJe 24/11/2017.) 

Aliás, conforme magistério jurisprudencial do Pretório Excelso, "a 

necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de integrantes de organização 

criminosa enquadra-se no conceito de garantia da ordem pública, constituindo 

fundamentação cautelar idônea e suficiente para a prisão preventiva" (STF, Primeira 

Turma, HC n. 95.024/SP, relatora Ministra CÁRMEN LÚCIA, DJe 20/2/2009).
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Cumpre salientar que condições pessoais favoráveis, por si sós, não 

impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais para a 

decretação da segregação provisória, consoante se observa no caso dos autos.

Considerando a fundamentação acima expendida, reputo indevida a 

aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, uma vez que se mostram 

insuficientes para o resguardo da ordem pública.

O entendimento exarado pelo Ministério Público Federal vai ao 

encontro da conclusão ora alcançada. Eis a ementa do aludido parecer (e-STJ fls. 

202/203):

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
INADMISSIBILIDADE. TRÁFICO DE DROGAS. POSSE DE 
INSTRUMENTOS E OBJETOS DESTINADOS À PREPARAÇÃO OU 
TRANSFORMAÇÃO DE ENTORPECENTES. POSSE DE ARMA DE 
FOGO DE USO RESTRITO. PARTICIPAÇÃO EM ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA ARMADA. PRISÃO CAUTELAR. DECISÃO 
SUFICIENTEMENTE FUNDAMENTADA – NATUREZA, 
DIVERSIDADE E QUANTIDADE DAS DROGAS APREENDIDAS. 
DADOS CONCRETOS AUTORIZADORES DA CUSTÓDIA. TEMA 
DA COVID-19. MATÉRIA NÃO EXAMINADA PELA CORTE A QUO. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. NÃO CONHECIMENTO DA IMPETRAÇÃO.

O writ não pode ser examinado, visto que impetrado contra 
acórdão denegatório de habeas corpus originário, em indevida 
substituição ao recurso ordinário constitucional cabível, nos termos 
do art. 105, II, “a”, da CF/88.Ao contrário do alegado, o aresto ora 
combatido está devidamente fundamentado, porquanto aponta os 
motivos pelos quais entende o Tribunal a quo, contestando o 
decisum singular, ser necessária a manutenção da prisão do 
Paciente, sobretudo para a garantia da ordem pública, tendo em 
vista a gravidade concreta do delito perpetrado, evidenciada pela 
natureza, diversidade e quantidade de entorpecentes apreendidos, 
in verbis: “Cumpre salientar que, durante o cumprimento da 
diligência policial, foram apreendidos 57,55kg de maconha e 12kg 
de cocaína, além de uma arma de fogo, de uso restrito, do tipo 
fuzil, de alto poder vulnerante, e mais de duas centenas de 
munições, carregadores para a arma de fogo, colete balístico e 
capacete balístico, tudo sem autorização e em desacordo com 
determinação legal ou regulamentar.” (e-STJ Fls. 154/155).

Além disso, essa Corte Superior possui entendimento no sentido 
de que, uma vez demonstrada a presença dos requisitos 
necessários à manutenção da constrição cautelar, são ineficazes 
quaisquer medidas alternativas à prisão.
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Outrossim, em relação ao tema da Covid-19, cumpre observar que 
a questão trazida ao conhecimento do Superior Tribunal de Justiça 
não foi apreciada e decidida pela Corte a quo, uma vez que não 
consta manifestação acerca do mérito da questão no Tribunal de 
origem.

Parecer pelo não conhecimento da impetração.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2022/0111459-8 HC 736.517 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15060814820218260229  20344108420228260000  23432842021  58412021

EM MESA JULGADO: 21/06/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALEXANDRE CAMANHO DE ASSIS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GABRIEL MARTINS FURQUIM E OUTROS
ADVOGADOS : JOSÉ PEDRO SAID JÚNIOR  - SP125337 

 PAULO ANTONIO SAID  - SP146938 
 GABRIEL MARTINS FURQUIM  - SP331009 

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ALEXANDRE APARECIDO MARCO ANTONIO (PRESO)
CORRÉU    : MARCIO ROGERIO MARCO ANTONIO 
CORRÉU    : ALVARO SILVA PAGNONE 
CORRÉU    : MARCELO DA SILVA OLIVEIRA 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes previstos na Lei da Organização Criminosa - Promoção, 
constituição, financiamento ou integração de Organização Criminosa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALEXANDRE APARECIDO MARCO ANTONIO (PRESO)
ADVOGADOS : JOSÉ PEDRO SAID JÚNIOR  - SP125337 

 PAULO ANTONIO SAID  - SP146938 
 GABRIEL MARTINS FURQUIM E OUTROS - SP331009 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), 
Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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